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Public Finance

Tax and fi scal policies in Brazil

Tax revenues and other resource entries in the government coff ers rely 
heavily on the behavior of the fl ows of factors (income, movement of 
goods, revenue derived from capital and labor, for example), which 
tend to create greater variability than the collection resulting from tax 
on capital stock. Maintaining revenue levels compatible with spending 
demands Governments to fi rmly engage in planning, monitoring and 
managing public accounts; especially in terms of tax entries, debt col-
lection and reduction of tax evasion, among others. This could ensure 
an adequate volume of resources to reduce the shortcomings in meet-
ing social demands of all kinds.

The strict observance of the limits laid down in the annual budget, 
given its indicative – not prescriptive – character, is by itself insuf-
fi cient to achieve fi nancial equilibrium in public accounts. In other 
words, it is the availability of cash that truly infl uences spending, not-
withstanding the fact that the budget is actually a law passed by the 
Legislative Power.

For this reason, public spending, which is a variable that allows 
greater control, has become the focal point of the central govern-
ment authorities responsible for public fi nances at national level. 
That is to say: since fi nancial balance is what matters, “one must not 
spend more than one earns.”

However, ceiling spending set by law undergoes a long fi nancial, 
economic, social, institutional and political process, and involves al-
location considerations and (re)distribution of resources, with goals 
aiming at the reduction of sectorial, regional and personal income 
disparities and opportunities.
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Políticas tributária e fi scal no Brasil 

As receitas de tributos e demais entradas de recursos nos cofres públicos depen-
dem em grande extensão do comportamento dos fl uxos dos fatores (faturamento, 
circulação de mercadorias, rendas derivadas do capital e do trabalho, por exemplo), 
os quais tendem a apresentar maior variabilidade do que a arrecadação decorren-
te da tributação sobre patrimônio, caracterizada como estoque. A manutenção de 
níveis de receita compatíveis com o gasto exige, portanto, que os governos se de-
diquem de forma concentrada nas atividades de planejamento, acompanhamento 
e gestão das contas públicas, especialmente quanto às tarefas de lançamento de 
tributos, cobrança de débitos, redução da sonegação, dentre outros itens, como for-
ma de garantir recursos em volume capazes de reduzir as carências no atendimento 
das demandas sociais de toda ordem.

A estrita observância dos limites consignados no orçamento anual, ainda que este 
seja apenas indicativo – não impositivo – dos gastos, é insufi ciente para que se 
atinja o equilíbrio fi nanceiro das contas públicas. Em outras palavras, as disponi-
bilidades de caixa é que verdadeiramente condicionam a execução do gasto, não 
obstante o fato do orçamento constituir-se em lei aprovada pelo Poder Legislativo.

Por esse motivo, a concentração da atenção sobre o gasto público, a variável que 
permite maior controle, constitui a ênfase das autoridades do governo central res-
ponsáveis sobre as fi nanças públicas em nível nacional. Ou seja, já que o que é rele-
vante é o equilíbrio fi nanceiro, “não se gasta mais do que se arrecada”.

Ocorre que a delimitação do gasto fi xada em lei obedece a um processo longo, de na-
tureza não apenas econômico-fi nanceira, mas também política, social e institucional, 
e envolve considerações de alocação e (re)distribuição de recursos,com objetivos de 
redução das disparidades pessoais, setoriais e regionais de renda e de oportunidades.
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For this reason, the real increase of public expenditure in the provision 
of public goods and services, especially in countries at the early stages of 
development, is of paramount importance, in order to meet the popu-
lation’s minimum needs. Indeed, the data presented in table Table 18.7 
indicate a positive real growth in all sectors listed, with the exception of 
Education, which presented a negative real change, very close to zero.

In the Brazilian case, the set of instruments developed for moni-
toring and controlling the budgetary execution of federal agen-
cies – direct and indirect administration, including state-owned 
enterprises – reaches high levels of complexity and sophistication. 
A set of normative acts and programs for the reduction in the size 
of the public sector was introduced during the 1990s either in the 
form of privatization and concession policies, or by the discontinu-
ation of certain social services, whose demands were transferred 
almost entirely to State and local governments. In many situations, 
such transference has not yet been consolidated – in several lo-
cal administrations it has not even started  – which causes huge 
institutional gaps, leading to serious adverse consequences for the 
population.

This situation mirrors the confl ict in countries with a federal structure. 
Such confl ict takes many shapes, all of them associated with the autono-
my of Government levels in relation to taxes and public spending.

Federalism and tax and fi scal structures in Brazil

In the case of Brazil, it is common to say that the changes in the 1988 
Constitution imposed on States and municipalities, mainly on the 
latter, a set of responsibilities which mismatch their managerial ca-
pacity, although the volume of resources available has increased af-
ter the promulgation of the new Constitution. In practice, however, 
the division of powers does not necessarily imply a division of taxes 
of an equivalent amount.

From a constitutional point of view, it appears that in Brazil the su-
premacy of the Federal government is established indirectly, given 
that in the Constitution – although the formal equivalence between 
Union and Member States is maintained – the division of competen-
cies refl ects the greater power of the federal sphere. This is due to 
two factors: fi rstly, the federal jurisdiction is broad, covering almost 
everything that is essential in terms of fundamental rights and obli-
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Por esse motivo, o aumento real do gasto público na provisão de bens e serviços de 
natureza social, especialmente em países situados nos estágios iniciais de desenvol-
vimento, torna-se fundamental uma vez que devem ser satisfeitas as necessidades 
mínimas da população. Com efeito, os dados apresentados na Tabela 18.7 apontam 
para o crescimento real positivo em todos os setores listados, com exceção do item 
Educação que apresentou variação real negativa muito próxima de zero.

No caso brasileiro, o instrumental desenvolvido para o acompanhamento e controle 
da execução orçamentária dos órgãos federais – da administração direta e indireta, 
incluindo as empresas estatais – atinge níveis de alta complexidade e sofi sticação. O 
conjunto de atos normativos e de programas e metas de redução do tamanho da má-
quina pública federal, introduzidos durante a década de 1990, se traduziu nas políti-
cas de desestatização e concessão ou, mesmo, na simples supressão de determinados 
serviços, tendo sido transferida quase que totalmente às administrações estaduais e 
municipais a responsabilidade pelo atendimento dessas demandas. Em muitas situa-
ções, o processo de absorção das responsabilidades ainda não se consolidou – em 
várias administrações locais ele nem mesmo se iniciou – o que provoca verdadeiros 
vazios institucionais, gerando consequências negativas graves para a população.

Esse quadro espelha o confl ito existente em países com estrutura federativa. Tal 
confl ito assume várias dimensões, todas elas associadas à autonomia dos níveis de 
governo em relação aos tributos e ao gasto público.

O federalismo e as estruturas tributária e fi scal brasileiras

No caso brasileiro, é comum dizer-se que as modifi cações introduzidas na Constitui-
ção de 1988 impuseram aos estados e municípios, principalmente a estes últimos, 
uma carga de responsabilidades não condizente com sua capacidade gerencial, mui-
to embora o volume de recursos disponíveis tenha aumentado após a promulgação 
da nova Constituição. Na prática, entretanto, a divisão das competências não se tra-
duz automaticamente em uma divisão dos tributos em montante equivalente. 

Pela ótica constitucional, observa-se que a supremacia do poder federal, no caso 
brasileiro, é estabelecida de forma indireta, pois na Constituição, embora se mante-
nha a equivalência formal entre União e estados membros, a distribuição de com-
petências espelha o maior poder da esfera federal, decorrente de duas causas. A 
primeira é que a enumeração de competências federais é ampla, abrangendo quase 
tudo o que é essencial em termos de direitos e deveres fundamentais, economia e 
fi nanças, bem como a organização e ação política. A segunda causa é o fato de a 
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gations, economy and fi nance, as well as the organization and politi-
cal action; secondly, the Federal Government has jurisdiction to lay 
down general rules in matters of sub-national domain.

Given the imposition of limits to the indebtedness of States and mu-
nicipalities, the volume of resources intended for the fi nancing of public 
spending has as its main source the issuing of sovereign debt securities, 
in addition to the collection of federal taxes. Table 18.2 highlights the 
growing participation of federal gross debt as a percentage of the Gross 
Domestic Product (GDP), since this is the variable that allows the execu-
tion of the necessary development plans to strengthen the economic 
structure of the country. The Debt-to-GDP ratio rose from 52.8% in 2010 
to 69.5% in 2016. 

From the point of view of relations among governments, the kind of 
federalism in eff ect in Brazil can be characterized as centripetal, in which 
there is a predominance of power on the part of the Union, as opposed 
to centrifugal federalism, which seeks to move away from the center, al-
lowing sub-national entities (States and municipalities) to have greater 
fi nancial, administrative, legal and political autonomy.

What is sought as an ideal way is the so-called balanced federalism, 
which must take a cooperative shape, seeking balance between inte-
gration and autonomy, between unity and diversity, as a response to 
citizens’ aspirations for independence and solidarity.

Developing countries and economic federalism

Developing countries face, to a greater or lesser degree, the diffi  cult 
task of structuring and implementing tax systems which are based 
on personal and corporate incomes, value added and property. Many 
countries still have economies based on the agricultural sector, with 
typically traditional farming, and a considerable share of persons in 
the informal sector. A large amount of the tax burden is represented by 
the collection of taxes levied on the export of primary products. Their 
greater participation in the international trade fl ow, however, is subject 
to the acceptance of greater trade liberalization, which causes negative 
consequences from the point of view of tax collection.

Another set of countries still depends on the collection of taxes on 
company revenues. Many of these taxes are doubled and with a cas-
cading eff ect. Countries like Brazil have a considerable contingent of 
the urban population in the informal market, with negative conse-
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União ter competência para fi xar regras gerais em matérias caracteristicamente de 
foro subnacional.

Tendo em vista a imposição de limites ao endividamento de estados e municípios, o 
volume de recursos destinados ao fi nanciamento do gasto público tem como fonte 
principal, além da arrecadação de tributos federais, a emissão de títulos de dívida 
soberana. A Tabela 18.2 evidencia a participação crescente da dívida bruta federal 
como percentual do Produto Interno Bruto (PIB), sendo esta a variável que permite 
a execução dos planos de desenvolvimento necessários ao fortalecimento da estru-
tura econômica do país. O indicador de participação da dívida bruta em relação ao 
PIB passou de 52,8% em 2010 para 69,5% em 2016.

Do ponto de vista das relações entre os governos, o tipo de federalismo vigen-
te no Brasil pode ser caracterizado como do tipo centrípeto, em que há uma 
predominância de poder por parte da União, oposto ao federalismo centrífugo, 
aquele que procura se afastar do centro, permitindo que os entes subnacionais 
(estados e municípios) tenham maior autonomia financeira, administrativa, po-
lítica e jurídica.

O que se busca como forma ideal é o denominado federalismo de equilíbrio, que 
deve assumir uma forma cooperativa, buscando priorizar a conciliação entre inte-
gração e autonomia, entre a unidade e a diversidade, como uma resposta às aspira-
ções de independência e solidariedade dos cidadãos.

Países em desenvolvimento e federalismo econômico

Países em desenvolvimento enfrentam em maior ou menor grau a difícil tarefa de 
estruturar e implementar sistemas de tributação que tenham como base a renda pes-
soal e corporativa, o valor agregado e a propriedade. Muitos países ainda apresentam 
economias apoiadas no setor agrícola, com cultura marcadamente tradicional, e con-
siderável contingente da população no setor informal. Grande parcela da carga tri-
butária é representada pela arrecadação de tributos que incidem sobre a exportação 
de produtos primários. Sua maior participação no fl uxo do comércio internacional, 
entretanto, está condicionada à aceitação de maior liberalização comercial, o que pro-
voca consequências negativas do ponto de vista da arrecadação de tributos.

Outro conjunto de países ainda depende da arrecadação de tributos que incidem sobre 
o faturamento das empresas, muitos dos quais com características de bitributação e de 
tributação em cascata. Países como o Brasil ainda apresentam considerável contingente 
da população urbana na informalidade, com refl exos negativos tanto na arrecadação 
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quences on both tax collection and management of the offi  cial social 
security system. In the case of Brazil, all taxes levied on income, on 
gross sales and on exports, in addition to the social security contribu-
tion, are federal ones. The exception is property taxes (which repre-
sent less than 1% of the GDP).

Of these, only taxes that focus progressively on income have attri-
butes of equity, while the others tend to promote greater inequality, 
due to their regressive eff ect.

The current stage of federalism in developing countries requires, 
therefore, a clear defi nition model of decentralization of public 
fi nances, because changes in the degree of decentralization in 
competency models can substantially modify the power structure, 
through the resizing of the advantages and disadvantages experi-
enced by political representatives, by bureaucracy and by interest 
groups in each level of Government.

Decentralization and stabilization

Fiscal and tax structures in the federal system are important formal ele-
ments that mirror the real dimension of the political decentralization 
of intergovernmental relations. Whereas monetary and exchange rate 
policies are implemented in a discretionary way by the central govern-
ment, the formulation and implementation of tax and fi scal policies 
follow a democratic model of negotiation between the Executive and 
the Legislative branches. In a federalist environment, this negotiation 
goes further, making it possible to adequately deal with the diff erences 
between Regions, States and Municipalities, in order to fulfi ll as much as 
possible the democratic precepts defi ned on territorial grounds.

The environment of stabilization, however, limits the chances of negotia-
tion as to the availability of fi nancial resources, because only a portion of 
the budget is not yet committed. In the meantime, it makes it diminish 
the prospects of increased tax collection at the local level.

Stabilization, a general macroeconomic concept, relies on theories 
of general nature and also on general indicators. Admitting a unitary 
State, in which decentralization takes place on the basis of the advan-
tages arising from the principles of Public Administration and Territo-
rial Management, the formulation and implementation of fi scal and 
tax policies follow a model of centralized control, similar to manag-
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tributária, quanto na gestão do sistema de previdência ofi cial. No caso brasileiro, com 
exceção dos impostos sobre a propriedade (que no nosso país representam menos de 
1% do PIB), todos os demais que incidem sobre a renda, sobre o faturamento, sobre a 
exportação, além da contribuição previdenciária, são impostos federais.

Desses tributos, apenas os que incidem de forma progressiva sobre a renda pos-
suem atributos de equidade, enquanto os demais tendem a promover maior desi-
gualdade, devido às suas características de regressividade.

O estágio atual do federalismo nos países em desenvolvimento requer, portanto, 
uma defi nição clara do modelo de descentralização que se deseja no campo das 
fi nanças públicas, pois alterações no grau de descentralização da estrutura de com-
petências têm o poder de modifi car substancialmente a estrutura de poder, através 
do redimensionamento do quadro de vantagens e desvantagens experimentadas 
pelos representantes políticos, pela burocracia e por grupos de interesse localiza-
dos em cada um dos níveis de governo.

Descentralização e estabilização

As estruturas tributária e fi scal no sistema federalista são importantes elementos 
formais que espelham a real dimensão da descentralização política das relações in-
tergovernamentais. Enquanto as políticas monetária e cambial são implementadas 
pelo Executivo federal de forma discricionária, a formulação e a execução das políti-
cas tributária e fi scal obedecem a um processo democrático de negociação entre o 
Executivo e o Legislativo. No ambiente federalista, essa negociação vai mais além, o 
que permite tratar de maneira efi caz as diferenças existentes entre regiões, estados 
e municípios, buscando atender com maior aderência aos preceitos da democracia 
defi nidos em bases territoriais.

O ambiente da estabilização, entretanto, limita as chances de negociação em ter-
mos de recursos fi nanceiros disponíveis, pois apenas uma parcela do orçamento 
não está contingenciada, ao mesmo tempo em que coíbe a perspectiva de aumento 
da arrecadação de tributos nas esferas locais.

Estabilização, um conceito macroeconômico geral, se apoia em teorias de cunho 
geral e em indicadores igualmente gerais. Admitindo-se um país com estrutura 
unitária de Estado, no qual a descentralização se dá em função das vantagens de-
correntes de princípios de Administração Pública e de Gestão do Território, a for-
mulação e a implementação de políticas tributárias e fi scais seguem um modelo de 



390 Brasil em números  /  Brazil in fi gures 2017

ing a complex business organization that covers regional, national or 
transnational markets.

One cannot, therefore, remain agnostic about issues that rely on 
a predominantly macroeconomic perspective, while involving po-
litical and ideological aspects, and which become explicit when 
federated entities are disaggregated. In this sense, to speak of ad-
equacy of federalism concepts and criteria means that developing 
countries must pursue to strengthen tax collection and resource 
allocation at the sub-national level. Such strengthening should be 
considered crucial to meet the democratic requirements when for-
mulating, monitoring, implementing and evaluating public poli-
cies in a participatory way.

Tax and fi scal decentralization can take place at various degrees in 
terms of power delegation, as to expenditure and revenue respon-
sibilities, and of any one of the possible combinations of these two, 
ranging from administrative or managerial delegation (which occur 
at the stage of simple implementation of national programs) to the 
decentralization of political nature – in which case the delegation of 
authority expressed in the Constitution becomes clear.

Under this circumstance, the principle of uniformity, on which are 
based the design and execution of public policies, has proved con-
trary to the interests focused on the reduction of inequality, a special 
characteristic of the developing countries; hence, the pursuit of eq-
uity should be based on the recognition of the diff erences between 
individuals, localities and regions.

Take, for example, the form of intervention and the results of the alloca-
tion of interest and exchange rate policies in relation to the set of tax and 
fi scal policy instruments. The interventions are, in essence, of uniform ap-
plication, with very diff erent results in the responses of the various eco-
nomic sectors. On the other hand, the implementation and the results of 
tax and fi scal policies present, in their essence, the diversity among indi-
viduals, products, sectors, States and Municipalities, and, unlike the fi rst 
ones (interest and exchange rate), aim at the convergence between the 
indicators of income, employment, consumption, etc.

As we reach the ceiling of the autonomy of local governments, a variety 
of costs (political, administrative, etc.) begin to emerge, resulting from 
the friction between them and between the other levels of Govern-
ment. Given the links between the quest for stabilization and enforce-
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comando centralizado, a exemplo do gerenciamento de uma organização empre-
sarial complexa, com mercado de abrangência regional, nacional ou transnacional.

Não se pode, por conseguinte, permanecer agnóstico em relação a questões que 
partem de uma perspectiva eminentemente macroeconômica, mas que envolvem 
aspectos de natureza política e ideológica, e que se tornam explícitas ao se tomar 
os entes federados de maneira desagregada. Nesse sentido, falar-se em adequação 
dos conceitos e critérios do federalismo aos países em desenvolvimento signifi ca 
buscar-se o fortalecimento das competências de tributar e de alocar recursos por 
parte dos entes subnacionais. Tal fortalecimento deve ser visto como decisivo para 
atender aos requisitos democráticos na formulação, acompanhamento da execu-
ção e avaliação das políticas públicas de forma participativa.

A descentralização tributária e fi scal pode se dar em maior ou menor intensidade 
quanto à delegação de competências do gasto e da receita, e qualquer uma das 
combinações possíveis entre essas duas competências (ou responsabilidades), va-
riando desde a delegação de natureza administrativa ou gerencial, que ocorre no 
estágio da simples implementação de programas nacionais, até a descentralização 
de natureza política, na qual se torna evidente a delegação de autoridade, expressa 
na Constituição.

Por esse aspecto, o princípio da uniformidade em que se baseiam a formulação e 
a execução de políticas públicas se revela contrário aos interesses voltados para a 
redução das desigualdades, uma especial característica dos países em desenvolvi-
mento, devendo a busca da equidade estar baseada no reconhecimento das dife-
renças entre indivíduos, localidades e regiões.

Tomem-se, por exemplo, a forma de intervenção e os resultados da alocação das 
políticas de juros e de câmbio, em relação ao conjunto de instrumentos de políti-
cas tributária e fi scal. Os primeiros são, em essência, de aplicação uniforme, com 
resultados bastante diferenciados nas respostas dos vários setores econômicos. Já a 
aplicação e os resultados decorrentes das políticas tributárias e fi scais apresentam, 
em sua essência, diversidade entre indivíduos, produtos, setores, estados e municí-
pios, e buscam, contrariamente aos primeiros (juro e câmbio), a convergência entre 
os indicadores de renda, emprego, consumo, etc.

No limite máximo da autonomia dos governos locais, passam a surgir custos 
de toda a natureza (políticos, administrativos, etc.) decorrentes da fricção entre 
estes e entre os demais níveis de governo. Dadas as ligações existentes entre a 
busca pela estabilização e a execução das políticas tributária e fiscal, torna-se 
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ment of tax and fi scal policies, it is diffi  cult to expect that the decentral-
ization process in the formulation and implementation of fi scal and tax 
policies might gain strength from federal government initiatives.

One should not rule out, however, the role played by the central Gov-
ernment as coordinator of tax and fi scal policies in eff ect in the Fed-
eration Units. Concerning tax policy and fi scal decentralization, State 
and Municipal governments must be seen as political agents of the 
national development process, besides being production units with 
of administrative, economic and institutional attributes, with positive 
and negative aspects, according to the peculiar historical, cultural and 
economic characteristics associated to the regions where they are and 
to the city networks they are part of.

Federalism, decentralization 

and development: the next steps

In opposition to what revenue and expenditure centralization advocates 
may argue, the imposition of limits on the indebtedness of federated 
entities aiming at achieving positive results in aggregated national ac-
counts, the reduction in the participation of States and Municipal govern-
ments in Revenue Sharing Programs and the unbalanced compensation 
of exemption from ICMS credits in export operations (Kandir law), com-
bined with the constant increase of the need for resources intended for 
the fi nancing of public policies at the local level, encourage and foster the 
tax war and provoke the dispute for additional budget allocation.

Net debt indicators of regional governments in the 2006-2016 period, 
presented in Graph 18.4, express the consequences of the federal-
ization policy of sub-sovereign debts, with the Federal Government 
indebtedness surpassing the sub-national debts. The gradual decline 
of both the net debt indicators and the primary surplus of regional 
governments can be observed as well.

As sub-national governments present diff erentiated reactions ac-
cording to their resource capabilities, their individual actions cannot 
be aggregated as a way to explain “a macroeconomic stabilization”, 
but “several sub-macroeconomic destabilizations”. Such failure is re-
fl ected in the existence of a coercive federalism, myopic in relation to, 
for example, increasing costs of congestion and diseconomies of ag-
glomeration, to the lack of physical and social infrastructure, to prob-
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difícil esperar que o processo de descentralização da formulação e implementa-
ção das políticas tributária e fiscal ganhe força a partir de iniciativas do governo 
federal.

Não se deve descartar, entretanto, o papel desempenhado pelo governo central 
enquanto coordenador das políticas tributária e fiscal praticadas pelas unida-
des federadas. Ao tratarmos da descentralização das políticas tributária e fiscal, 
os governos estaduais e municipais devem ser vistos como agentes políticos 
do processo de desenvolvimento nacional, além de constituírem unidades de 
produção com atributos de natureza administrativa, econômica e institucional, 
com aspectos positivos e negativos peculiares, em função do contexto históri-
co, cultural, econômico, etc. relativas às regiões em que se inserem e à rede de 
cidades de que participam.

Federalismo, descentralização

e desenvolvimento: os próximos passos

Contrariamente ao que argumentam os defensores da centralização da arrecadação 
e do gasto, a imposição de limites ao endividamento dos entes federados com vis-
tas à obtenção de resultados positivos no balanço agregado das contas nacionais, a 
redução dos valores referentes aos Fundos de Participação de Estados e Municípios 
e a compensação desequilibrada da isenção dos créditos de ICMS nas operações de 
exportação (Lei Kandir), conjugadas ao aumento constante da necessidade de re-
cursos destinados ao fi nanciamento das políticas públicas em nível local, fomentam 
e acirram a guerra tributária e provocam a disputa fi scal.

Os indicadores de dívida líquida dos governos regionais no período 2006-2016,  
apresentados no Gráfico 18.4, expressam a política de federalização da dívida 
de estados e municípios, com a dominância do endividamento do Governo Fe-
deral em relação aos governos subnacionais. Observa-se a queda gradual tanto 
dos indicadores de dívida líquida quanto do resultado primário dos governos 
regionais.

Como os governos subnacionais apresentam reações diferenciadas em função de 
suas capacidades, suas ações individuais não podem ser agregadas como forma 
de explicar “uma estabilização macroeconômica”, mas “várias desestabilizações 
submacroeconômicas”. Tal falha se traduz na existência de um federalismo coerci-
tivo, míope em relação, por exemplo, aos custos crescentes de congestionamento 
e deseconomias de aglomeração, de carência da infraestrutura física e social, aos 
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lems relating to the balance of public accounts, poverty and violence, 
visibly concentrated in the large metropolises.

On the other hand, an increasing tax autonomy of local governments 
may produce positive results under the criteria of allocative effi  ciency 
(meeting the demand of services locally defi ned) and productive ef-
fi ciency (increasing the accountability of local governments, reducing 
bureaucracy, a more adequate knowledge of the costs relating to the 
provision of services, thus contributing to positive impacts in terms 
of stabilization). These advantages stem from greater social control, 
manifested by the “voice” eff ect, the expressions of the local popu-
lation with reference to the rulers, norms and limits to be observed 
in the execution of local budgets, to allow obtaining sustained bal-
ance of public accounts in the aggregate level as well as account-
ability of rulers for the misuse of the public resources available. And 
what is more important: the complex intergovernmental confl ictive 
relations, which tend to increase as the process of political autonomy 
of local governments grows, should be viewed as virtuous and not 
as an obstacle to the pursuit of stabilization and development. The 
gradual adoption of mechanisms geared to taxation and more effi  -
cient resource allocation work as an incentive to “good government” 
and to the consolidation of the local entity as an important strategic 
development agent, as the motto goes “doing more with less”.
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problemas relativos ao equilíbrio das contas públicas, de pobreza e violência, visi-
velmente concentrados nas grandes metrópoles.

Já o aumento da autonomia tributária dos governos locais produz resultados 
positivos sob os critérios da eficiência alocativa (atendimento das demandas de 
serviços localmente definidos) e da eficiência produtiva (aumento da accoun-
tability dos governos locais, redução da burocracia, melhor conhecimento dos 
custos referentes à provisão dos serviços contribuindo, assim, com impactos 
positivos do ponto de vista da estabilização). Tais vantagens decorrem do maior 
controle social, manifestado pelo efeito de “voice”, das expressões da população 
local com referência aos governantes; regras e limites a serem observados na 
execução dos orçamentos locais, capazes de permitir a obtenção de equilíbrio 
sustentado das contas públicas em nível agregado e responsabilização dos go-
vernantes pela má utilização dos recursos públicos postos à sua disposição. E o 
que é mais importante: as complexas relações intergovernamentais conflituosas 
que tendem a exacerbar com o aprofundamento do processo de autonomia po-
lítica dos governos locais devem ser vistas como um fato de natureza virtuosa e 
não como um entrave à busca pela estabilização e ao desenvolvimento. A gra-
dual adoção de mecanismos voltados para a tributação e alocação mais eficien-
te de recursos funciona como incentivo ao “bom governo” e à consolidação do 
ente local como importante agente estratégico do desenvolvimento, situação 
expressa na máxima “fazer mais com menos”.
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2005 2006 2007 2008 2009 2010

Dívida líquida total - saldo/ 47,9 46,5 44,6 37,6 40,9 38,0
Total net debt - balance

  Necessidade de financiamento do setor público/ 3,5 3,6 2,7 2,0 3,2 2,4
  Public sector net borrowing

    Primário/ (-) 3,7 (-) 3,2 (-) 3,2 (-) 3,3 (-) 1,9 (-) 2,6
    Primary

    Juros nominais/ 7,28 6,72 5,98 5,32 5,13 5,03
    Nominal interest

  Variação cambial e paridade de moedas/ (-) 1,0 (-) 0,2 0,7 (-) 3,4 2,8 0,5
  Exchange rate and interest rate parity

  Reconhecimento de dívidas e privatizações/ 0,1 (-) 0,1 (-) 0,1 (-) 0,0 (-) 0,1 0,0
  Recognition of debt and privatizations

Efeito crescimento PIB - dívida/ (-) 4,9 (-) 4,8 (-) 5,3 (-) 5,6 (-) 2,5 (-) 5,8
GDP growth effect - debt

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Dívida líquida total - saldo/ 34,5 32,2 30,5 32,6 35,6 45,9
Total net debt - balance

  Necessidade de financiamento do setor público/ 2,5 2,3 3,0 6,0 10,2 8,9
  Public sector net borrowing

    Primário/ (-) 2,9 (-) 2,2 (-) 1,7 0,6 1,9 2,5
    Primary

    Juros nominais/ 5,41 4,44 4,67 5,39 8,36 6,46
    Nominal interest

  Variação cambial e paridade de moedas/ (-) 1,7 (-) 1,3 (-) 1,5 (-) 1,4 (-) 6,1 3,1
  Exchange rate and interest rate parity

  Reconhecimento de dívidas e privatizações/ 0,0 (-) 0,1 (-) 0,1 (-) 0,1 0,1 (-) 0,1
  Recognition of debt and privatizations

Efeito crescimento PIB - dívida/ (-) 4,3 (-) 3,1 (-) 3,1 (-) 2,4 (-) 1,2 (-) 1,7
GDP growth effect - debt

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público.  In: Banco Central do Brasil.  SGS: sistema gerenciador de séries temporais.  Brasília,  DF, 
[2016]. Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso 
em: maio 2017/Cited: May 2017. 

Especificação/
Item

Percentual do PIB (%)/Percent of GDP (%)

Tabela 18.1 - Evolução da dívida líquida do setor público - 2005-2016

Table 18.1 - Public sector net debt evolution - 2005-2016

Especificação/
Item

Percentual do PIB (%)/Percent of GDP (%)
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2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Dívida bruta total - saldo/ 51,77 51,27 53,67 51,54 56,28 65,45 69,49
Total gross debt - balance

  Necessidade de financiamento/ 0,92 4,88 6,78 2,67 8,34 9,71 7,83
  Net borrowing

    Emissões líquidas/ (-) 4,65 (-) 0,92 1,61 (-) 2,45 2,92 2,26 (-) 0,29
    Net issues

    Juros nominais/ 5,57 5,80 5,17 5,12 5,42 7,45 8,12
    Nominal interest

  Variação cambial e paridade
  de moedas/ (-) 0,06 0,25 0,21 0,39 0,39 1,44 (-) 0,77
  Exchange rate and
  interest rate parity

  Reconhecimento de dívidas e
  privatizações/ 0,12 0,17 0,07 0,01 0,00 0,10 0,10
  Recognition of debt and
  privatizations

Efeito crescimento PIB - dívida/ (-) 8,42 (-) 5,80 (-) 4,67 (-) 5,20 (-) 3,99 (-) 2,08 (-) 3,12
GDP growth effect - debt

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público.  In: Banco Central do Brasil.  SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, 
[2016]. Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso 
em: maio 2017/Cited: May 2017. 

Tabela 18.2 - Evolução da dívida bruta do governo geral - 2010-2016

Table 18.2 - General government gross debt evolution - 2010-2016

Especificação/
Item

Percentual do PIB (%)/Percent of GDP(%)
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2013 2014 2015 2016

Nominal / 2,96 5,95 10,22 8,93

Nominal balance

    Governo central/ 2,07 4,70 8,56 7,58
    Central government

    Governos estaduais/ 0,69 1,03 1,22 1,07
    State government

    Governos municipais/ 0,14 0,09 0,26 0,17
    Municipal government

    Empresas estatais/ 0,06 0,13 0,17 0,10
    State-owned enterprises

Primário/ (-) 1,71 0,56 1,85 2,47

Primary 

    Governo central/ (-) 1,41 0,35 1,94 2,53
    Central government

    Governos estaduais/ (-) 0,24 0,23 (-) 0,15 (-) 0,11
    State government

    Governos municipais/ (-) 0,06 (-) 0,09 (-) 0,01 0,03
    Municipal government

    Empresas estatais/ 0,01 0,07 0,07 0,02
    State-owned enterprises

Juros nominais/ 4,67 5,39 8,36 6,46

Nominal interest

    Governo central/ 3,49 4,34 6,62 5,05
    Central government

    Governos estaduais/ 0,93 0,80 1,37 1,18
    State government

    Governos municipais/ 0,20 0,18 0,27 0,14
    Municipal government

    Empresas estatais/ 0,05 0,06 0,10 0,09
    State-owned enterprises

Fonte/Source : Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público.  In:  Banco  Central  do  Brasil. SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF,  
[2016].  Disponível  em/Available  from : <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>.  Acesso 
em: maio 2017/Cited : May  2017. 

Tabela 18.3 - Necessidades de financiamento do setor público - 2013-2016

Table 18.3 - Public sector net borrowing - 2013-2016

Especificação/
Item

Fluxo acumulado no ano (% do PIB)/
Cumulative flow in the year (% of GDP)
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2013 2014 2015 2016

Dívida líquida total 30,50 32,59 35,61 45,91
Total net debt

    Governo Federal/ 20,45 22,02 25,01 35,67
    Federal government
    Banco Central/ (-) 1,22 (-) 1,25 (-) 3,13 (-) 2,50
    Central Bank
    Governos estaduais/ 9,06 9,54 11,00 10,89
    State government
    Governos municipais/ 1,62 1,59 1,86 0,98
    Municipal government
    Empresas estatais/ 0,58 0,68 0,87 0,88
    State-owned enterprises

Dívida líquida interna 43,90 46,20 54,81 61,21
Net domestic debt
    Governo Federal/ 18,77 20,18 22,74 33,77
    Federal government
    Banco Central/ 15,09 15,74 20,60 16,54
    Central Bank
    Governos estaduais/ 8,07 8,26 9,10 9,34
    State government
    Governos municipais/ 1,49 1,45 1,66 0,81
    Municipal government
    Empresas estatais/ 0,47 0,56 0,72 0,76
    State-owned enterprises

Dívida líquida externa (-) 13,40 (-) 13,61 (-) 19,20 (-) 15,30
Net foreign debt
    Governo Federal/ 1,68 1,84 2,27 1,90
    Federal government
    Banco Central/ (-) 16,31 (-) 16,99 (-) 23,73 (-) 19,04
    Central Bank
    Governos estaduais/ 0,99 1,28 1,90 1,55
    State government
    Governos municipais/ 0,13 0,14 0,20 0,17
    Municipal government
    Empresas estatais/ 0,11 0,12 0,15 0,12
    State-owned enterprises

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público. In: Banco Central do Brasil. SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília,  DF, 
[2016]. Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso 
em: maio 2017/Cited: May 2017. 

Tabela 18.4 - Dívida líquida do setor público - 2013-2016

Table 18.4 - Public sector net debt - 2013-2016

Especificação/
Item

Percentual do PIB (%)/
Percent of GDP (%)
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2013 2014 2015 2016

Dívida líquida

Net debt

   Norte/ North 10,09 13,99 19,82 18,53

   Nordeste/ Northeast 21,49 24,83 30,86 27,43

   Centro-Oeste/ Central-West  38,45 37,36 38,89 38,78

   Sudeste/ Southeast 102,17 108,75 122,00 113,65

   Sul/ South 63,87 63,28 69,06 66,99

Superávit primário

Primary surplus

   Norte/ North (-) 0,79 (-) 1,72 (-) 0,32 1,22

   Nordeste/ Northeast 1,38 (-) 1,67 0,28 0,28

   Centro-Oeste/ Central-West  2,30 0,24 3,91 1,61

   Sudeste/ Southeast 2,33 (-) 1,79 1,56 (-) 0,56

   Sul/ South 3,67 1,21 0,66 0,92

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Estatísticas fiscais regionalizadas. In: Banco Central 
do  Brasil.  SGS: sistema  gerenciador de séries temporais.  Brasília,  DF, [2016]. Disponível em/Available  
f rom:  <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em: maio 2017/Cited: May 2017. 

Tabela 18.5 - Dívida líquida e superávit primário, segundo 

Table 18.5 - Net debt and primary surplus, according to Major Regions - 2013-2016

Especificação/
Item

Receita corrente líquida (%)/
 Current net revenue (%)

as Grandes Regiões - 2013-2016
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Table 18.6 - Government paid expenses - 2011-2016

Valor nominal (1 000 000 R$)/
Nominal value (1,000,000 R$)

2011 2012 2013 2014 2015 2016

              Total/Total 1 574 332 1 712 331 1 780 986 2 159 760 2 255 000 2 546 203

Despesas correntes/  948 736 1 032 074 1 133 182 1 271 865 1 431 877 1 539 092
Current expenditures   

    Pessoal e encargos sociais/  181 833  188 771  204 500  220 201  235 825  255 668
    Payroll and social charges  

    Juros e encargos da dívida/  131 036  134 080  141 691  170 351  208 363  204 892
    Debt interests and charges  

    Outras despesas correntes/  635 866  709 223  786 991  881 314  987 688 1 078 532
    Other current expenditures  

Despesas de capital/  146 287  381 267  188 771  271 077  251 225  353 290
Capital expenditure   

    Investimentos/  17 071  22 084  19 524  21 568  13 306  17 280
    Investments  

    Inversões financeiras/  31 588  39 231  51 541  58 757  55 948  64 641
    Financial investment  

    Amortização da dívida  97 628  319 952  117 706  190 752  181 971  271 369
    Debt amortization 

Amortização/refinanciamento 
da dívida/  479 368  298 990  459 033  616 818  571 898  653 822
Debt amortization/refinancing

Fonte/Source : Séries históricas. Despesa da União por grupo de natureza 2009-2016. Brasília, DF: Minis-
tério da  Fazenda, Sistema  Integrado de Administração  Financeira  do Governo  Federal - SIAFI,  [2016].  
Disponível em/Available from : <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/series-historicas>. Acesso em: maio 
2017/Cited: May 2017.

Tabela 18.6 - Despesa liquidada da União - 2011-2016

Despesa/
Expense
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2015 2016

Total/Total 2 255 000 2 546 203 6,23

Educação/  79 998  84 949 (-) 0,09
Education

Cultura/   825   886 1,07
Culture

Saúde/  92 915  98 773 0,01
Health

Defesa Nacional/  35 665  57 006 50,38
National Defense

Saneamento/   260   410 48,12
Sanitation

Meio ambiente/  2 908  3 280 6,14
Environment

Previdência Social/  539 707  593 925 3,53
Social security

Assistência social/  70 705  78 218 4,08
Social assistance

Trabalho/  65 120  70 038 1,19
Labor

Organização agrária/  1 626  2 233 29,26
Agrarian organization

Energia/  1 491  1 611 1,64
Energy

Encargos especiais/ 1 257 284 1 441 203 7,84
Special charges

Outras/  106 496  113 669 0,42
Others

Fonte/Source : Relatório resumido da execução orçamentária 2015-2016. Brasília, DF: Tesouro Nacional, 
[2016]. Disponível em/Available fom : <https://www.tesouro.fazenda.gov.br>. Acesso em: maio 2017/
Cited: May 2017. 
Nota: Exclusive as despesas intra-orçamentárias. / Note: Excludes intra-budgetary expenditure.
(1) Deflacionado pelo IPCA (IBGE). / (1) Deflated by the IPCA/IBGE.

Tabela 18.7 - Despesa liquidada da União, por áreas 

de atuação/funções - 2015-2016

Table 18.7  - Government paid expenses, according to
practice areas - 2015-2016

Variação real (%)/
Real change (%)

(1)

Áreas de atuação/funções/
Practice areas

Valor nominal (1 000 000 R$)/
Nominal value (1,000,000 R$)
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Gráfico 18.2 - Dívida líquida do setor público - 2006-2016

Graph 18.2 - Public sector net debt - 2006-2016
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Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público. In: Banco Central do Brasil.  SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, 
[2016]. Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em: 
maio 2017/Cited: May 2017. 
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Gráfico 18.1 - Dívida do setor público - 2006-2016

Graph 18.1 - Public debt - 2006-2016
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Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público. In: Banco Central do Brasil.  SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, 
[2016]. Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em: 
maio 2017/Cited: May 2017. 
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Gráfico 18.3 - Prazo médio dos títulos federais - 2006-2016

Graph 18.3 - Average term of federal securities - 2006-2016

 20

 25

 30

 35

 40

 45

 50

 55

20162006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Meses/Months

Fonte/Source: Política fiscal: nota para a imprensa [de] jan. 2016. Brasília, DF: Banco Central do Brasil - BACEN, 
2016.  Disponível em/Available from: <http://www.bcb.gov.br/htms/infecon/notas.asp?idioma=p>. Acesso 
em: maio 2017/Cited: May 2017. 

Gráfico 18.4 - Dívida líquida dos governos regionais - 2006-2016

Graph 18.4 - Net debt of regional governments - 2006-2016  
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Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público. In: Banco Central do Brasil. SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, [2016]. 
Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em/Available 
from: maio 2017/Cited: May 2017. 
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